Os serviços públicos essenciais continuam esperando
Narciso Doro


Ainda não sabemos se o presidente Lula está mesmo resolvido a quebrar o mito de que governos não costumam fazer um bom segundo mandato, ou se as propostas que vêm sendo apresentadas são pacotes vazios, ainda que embalados pela aparentemente fantástica Lei Complementar 123, a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, também chamada de Super Simples, e pelo ousado Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC. 

      É muito cedo ainda para se comentar sobre o impacto real de ambos. O Super Simples, cuja aprovação apenas coincidiu com o novo mandato – ou teria havido manipulação nesse sentido? – já vem revelando, nas entrelinhas, com raras exceções, que não apresentará avanços nas relações das micro e pequenas empresas com o fisco; ao contrário. Já o PAC é por excelência um plano voltado ao fomento da infra-estrutura. Fundamental, sem dúvida, pois sem boas rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, investimentos em energia, eletricidade e telecomunicações, entre os principais setores, o País não tem mesmo como acelerar o crescimento, saindo das medíocres taxas registradas nos últimos anos. Um índice de produção anual próximo de 5% do PIB, como sonha o governo, pode simplesmente estrangular a nossa precária  infra-estrutura, a começar pelos sistemas de transporte.

      Do que não vemos nem sinal é de medidas diretas capazes de promover a melhoria e a expansão dos serviços públicos essenciais, o que é, no mínimo estranho, da parte de um presidente cuja origem social é semelhante à da imensa maioria da população brasileira, que não tem boa habitação, saneamento, plano hospitalar, boas escolas, e vive em meios de alto risco.
    Já não falo como contador, lamentando a indiferença de órgãos como a Receita Federal que nos nega a simples implantação do CNPJ online; e que continua admitindo como normais as filas e a distribuição de senha para atendimento, quando poderia facilitar a vida de milhões de brasileiros simplesmente utilizando em escala maior os recursos da informática. Contabilistas não são os únicos usuários dos serviços da Receita Federal, elevada agora à categoria de Super-Receita, pela fusão com a Previdência, correndo riscos de estrangular ainda mais os seus serviços.
      Igualmente melancólica ou talvez pior, já que em áreas vitais, é a situação dos serviços públicos essenciais. O Sistema Único de Saúde (SUS) universalizou a assistência a todos os brasileiros, mas só na lei. Não tem capacidade de atender bem nem mesmo aqueles sem plano de saúde particular. É dramática a situação de tantos brasileiros que acabam morrendo em filas e listas de espera de atendimento hospitalar; e quantos inocentes, a exemplo do menino João Hélio, não estão perdendo a vida diariamente para a violência crescente, jamais enfrentada nas suas causas, mas vista sempre como problema de polícia, de exército e de Justiça. Resolveria mesmo aumentar a capacidade de punição das leis?
      A acessibilidade da população aos serviços públicos essenciais e a condições gerais de crescimento é o principal termômetro da democracia. Promover avanços nesses campos é o papel por excelência de todo e qualquer governo, a não ser que este prefira defender interesses outros, como parece ter feito o PT, na desastrada aventura que descambou em CPIs de investigação de compra de apoio, trocas de favor, negociatas fisiológicas.

     Um dos maiores problemas da gestão pública, hoje, é a perda de sentido da sua missão, planejada para beneficiar grupelhos, protegidos e aliados. É assim que o governo se transformou em uma competente máquina de arrecadar e de exigir o cumprimento de obrigações, não havendo recursos que chegam para alimentar tantos gastos irresponsáveis, enquanto os serviços essenciais continuam esperando.
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